
 

 
 

Sede da SBMFC – Avenida Franklin Roosevelt, 39 Sala 1311  
Centro – Rio de Janeiro - RJ – CEP: 20.021-120 

Fone (21) 3553-1352 - CNPJ 30.190.219/0001-61 
www.sbmfc.org.br 

 

 

NOTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE MEDICINA DE FAMÍLIA E COMUNIDADE A 

RESPEITO DO DESPACHO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE QUE ORIENTA A ABOLIÇÃO DO 

TERMO VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA EM DOCUMENTOS OFICIAIS DO ÓRGÃO 

 

A Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC) vem por 

meio desta nota posicionar-se contrariamente ao despacho emitido pelo Ministério da 

Saúde, em 03 de maio de 20191, em que o órgão afirma que “a expressão ‘violência 

obstétrica’ não agrega valor e, portanto, estratégias têm sido fortalecidas para a abolição 

do seu uso”, e compromete-se a não utilizá-lo em suas normativas.  

Violência obstétrica é um termo relativamente novo, que, no entanto, tem sido 

utilizado para nomear uma problemática antiga e se refere ao tratamento desrespeitoso 

e abusivo que as mulheres podem sofrer por profissionais de saúde durante a gravidez, o 

parto e o período pós-parto e é utilizada para descrever e agrupar diversas formas de 

violência (e danos) durante o cuidado obstétrico2 tendo entre outros, componentes sócio 

culturais, institucionais, econômicos e profissionais envolvidos. 

 Nesse contexto, a América Latina é um cenário em que o debate sobre a 

qualidade da assistência obstétrica e o papel dos maus-tratos às mulheres3 durante o 

parto é caloroso uma vez que mortalidade materna e infantil tem se configurado um 

desafio de saúde pública e extensivas denúncias de mulheres ganham voz e protagonismo 

a despeito das propostas de melhoria e investimentos dos órgãos públicos. No Brasil 

diferentes formas de violência obstétrica vêm sendo registradas por pesquisas amplas, 

cujos resultados são preocupantes: 25% das mulheres relataram ter sofrido maus tratos 

durante o parto e apenas 5% tiveram partos sem nenhuma intervenção4,5. 

Em 1985, a Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou o documento 

Tecnologias apropriadas para o parto e nascimento6, uma classificação das práticas de 

atenção ao parto e ao nascimento. As recomendações da OMS para o uso de tecnologias 

apropriadas no nascimento foram desenvolvidas inicialmente em países europeus, 

Canadá, Estados Unidos, Austrália e China através de pesquisa, discussões e debates, e 
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são fortemente endossadas pelas descobertas de ensaios clínicos randomizados 

controlados e avaliados criticamente. 

 Essas recomendações foram revistas em 19897, reforçando a classificação das 

tecnologias em aquelas que reduzem os resultados negativos na gravidez e no parto; 

aquelas promissoras, mas que requerem avaliação adicional; as práticas com efeitos 

desconhecidos com necessidade de avaliação adicional e as práticas que deveriam ser 

abandonadas à luz da evidência disponível.   

Entre as más práticas estão: não envolver as mulheres nas decisões sobre seus 

cuidados; episiotomia rotineiras para o parto; administração rotineira de enemas ou 

supositórios e tricotomia; posição materna restrita durante o trabalho de parto, 

prescrição de sedativos ou tranquilizantes,  repetição de cesariana rotineiramente após 

cesárea anterior, além do negligenciamento dos direitos das mulheres por conta de más 

condições estruturais dos serviços de saúde, como deixar as mulheres desacompanhadas 

durante o trabalho de parto e separar rotineiramente mães e bebês saudáveis. 

Nos países Latino Americanos, o movimento de sensibilização para situações de 

violência obstétrica cresceu em torno da iniciativa do Centro Latino-Americano de 

Perinatologia, Saúde das mulheres e Saúde reprodutiva da Organização Pan-Americana da 

Saúde (CLAP/WH-OPAS). O direito de poder ser acompanhada por uma pessoa de sua 

escolha na hora do parto foi a primeira, de várias medidas de boas práticas de assistência 

ao parto e nascimento, que evoluíram para a institucionalização de leis em alguns países8, 

como a Lei de proteção integral às mulheres na Argentina. 

Realizadas por universidades, agências governamentais e organizações não-

governamentais as primeiras publicações científicas utilizando o termo “violência 

obstétrica” surgiram nas décadas passadas9,10 e documentaram a frequência do 

desrespeito e abusos sofridos das mulheres pelos profissionais da saúde. Percebe-se que 

se trata de um termo reconhecido no cenário internacional dentro e fora da comunidade 

acadêmica, e que cumpre a função de unificar o que antes era designado por múltiplas 

expressões2.  
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As adolescentes, mulheres solteiras, mulheres de baixo nível socioeconômico, de 

minorias étnicas, migrantes e as que vivem com HIV são particularmente propensas a 

experimentar abusos, desrespeito e maus-tratos11. No Brasil, chamam atenção 

particularmente os dados de violência obstétrica sofridas por mulheres negras em relação 

a oferta de analgesia: mesmo após controle para variáveis sociodemográficas, os dados 

indicam um menor uso de analgesia nas mulheres pretas12 e alguns estudos também 

evidenciaram uma menor oferta de procedimentos anestésicos no parto vaginal para 

mulheres pretas e pardas, com menores proporções ainda para as de menor 

escolaridade,13. 

Pelo exposto, a SBMFC como representante da especialidade médica que integra o 

cuidado das mulheres em todas as suas fases do ciclo de vida, incluindo pré-natal e o 

atendimento dos recém-nascidos e suas famílias no período puerperal, vem expressar sua 

preocupação como a supressão do termo “violência obstétrica” nos documentos oficiais 

do Ministério da Saúde. 

Entendemos que nomear a Violência sofrida por essas mulheres é um dos passos 

fundamentais para dar visibilidade a este cenário grave que em nosso país estima-se 

afetar aproximadamente 25% das mulheres que passam por partos vaginais em serviços 

de saúde públicos ou privados e 53% daquelas que provocaram o aborto durante a 

internação hospitalar4,5.  

 Reconhecemos que durante o pré-natal realizado na Atenção Primária à Saúde, 

Médicas e Médicos de Família e Comunidade podem ser reprodutores da Violência 

Obstétrica institucionalizada e justamente por isso, acreditamos no nosso papel para 

colaborar com a erradicação da mesma.  

Médicas e Médicos de Família e Comunidade podem atuar na construção de redes 

de saúde em que mulheres e suas famílias tenham acesso amplo ao conhecimento sobre 

seus direitos sexuais e reprodutivos, sob as condições ideais que devem ser assistidas 

durante parto e puerpério e já há propostas na própria especialidade sobre o papel que 

esses especialistas podem ter nesse processo, principalmente em relação ao incentivo à 
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produção de planos de partos, grupos de gestantes e puérperas e do trabalho em equipe 

com outras profissões de saúde, como Obstetrizes e Enfermeiras Obstétricas2, 14, 15,16. 

Não obstante, a SBMFC e o Grupo de Trabalho (GT) de Mulheres da Medicina de 

Família e Comunidade (MFC) também compreendem a preocupação decorrente do 

eventual mau uso do termo, e para o fato de que não se deve generalizar como violência 

obstétrica a realização de determinados procedimentos médicos sem que haja um 

entendimento individualizado do contexto em que tais procedimentos ocorreram, 

principalmente por parte dos legisladores.  

Defendemos que os sistemas de saúde são responsáveis pela maneira com que as 

mulheres são tratadas durante o pré-natal, parto e puerpério e que devem ser 

desenvolvidas e implementadas políticas institucionais e mecanismos de 

acompanhamento claros sobre direitos e normas éticas, contudo, más práticas 

profissionais no parto e nascimento representam quebra do vínculo entre as mulheres e 

suas equipes de saúde. A desresponsabilização profissional colocando toda a carga na 

instituição pode ser também um poderoso desestímulo para as mulheres não procurarem 

e usarem os serviços de assistência em saúde e o risco de um uso inadequado do termo 

nos remete à necessidade de aprimoramento em sua conceitualização, e não de abolição 

do seu uso.  

Negar a forma como as pessoas que vivem o problema o definem - ou seja, como 

experimentam e vivenciam seu sofrimento - pode retardar sua resolução, dificultar o 

encontro do terreno comum e gerar maior sofrimento indo contra dois importantes 

pilares da MFC que são o Método Clínico Centrado na Pessoa e a utilização de Medicina 

Baseada em Evidências. 

A Medicina de Família e Comunidade é uma especialidade comprometida com 

uma prática centrada na pessoa e entende a relação médico-pessoa como fundamental 

para a obtenção de desfechos favoráveis no cuidado à saúde, nesse campo, ainda sendo 

necessários amplo esforço de desenvolvimento de pesquisa e produção intelectual de 

forma livre, sem cerceamento da livre expressão de docentes, pesquisadores e 

profissionais de saúde no diálogo com a sociedade civil organizada.  
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A SBMFC e seu GT Mulheres na MFC ressaltam ainda que a atuação para a 

erradicação da violência obstétrica deve ser incansável e encontra-se em consonância 

com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que preconizam “eliminar todas as 

formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas”. 

Para isso, é fundamental que o Ministério da Saúde se coloque como mediador e 

ator do debate necessário e urgente entre as instituições públicas que representam os 

médicos e as mulheres, incluindo o debate com os poderes Legislativos e Judiciário, esse 

último que através de diversos entes, como as Defensorias Públicas e Ministérios Públicos 

de diversos Estados vem ao longo do processo de judicialização da questão, enfrentando 

a necessidade de regulamentação, definição de termos e inovando nas soluções 

legislativas incluindo as mulheres e suas entidades em audiências públicas. 

Defendemos que é preciso continuar falando a respeito da violência obstétrica, e 

nos colocamos disponíveis para qualificar a discussão na comunidade científica e dialogar 

com a sociedade civil, pois a prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-

tratos durante o pré-natal, parto e puerpérios em instituições de saúde são necessidades 

urgentes no contexto brasileiro para garantir o acesso universal aos cuidados em saúde 

sexual e reprodutiva de forma segura, aceitável e de boa qualidade, reduzindo assim as 

taxas de morbidade e mortalidade materna. 

 

 

 

Rio de Janeiro, 07 de maio de 2019. 

 

 

Diretoria da Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade 

Grupo de Trabalho Mulheres na Medicina de Família e Comunidade da SBMFC 
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